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N. 1.- REINO.-EM g DE .JANEIRO DE 1818 

Dá peoviLlencias par:c que uiio haja diminuição no fornecimento de carnes a 

e,.;ta cidade e outros logares. 

Tendo sido presente a Sna Magestade varias representações dos 
lavradores e criadores de alguns districtos, pedindo providen­
cias para qne o ab~stecimento da Capital e de outras terras, 
tanto nas carnes seccas, como verdes, não soffresse diminuição 
que já se tem experimentado, e que póde continuar com grande 
prejuízo publico, foi servido determimw: que os gados vaccum 
ou lanigero, que Lla Capitania de Matto Grosso sahirem com guia 
para as outras Capitanias, para vir a entrar na Capital para os 
cortes ou conclucções, sejam livres nos registros de qualquer 
direito ou passagem, á excepçfío daquellas contribuições que 
tiverem voluntariamente otTerecido p 1ra concerto das estraclt1s, 
constando o sen numero pelo das guias, as quaes valerão para 
is ;nção na pttssagem de uma rnra outra, Capitania até o ultimo 
registro, ainda que o seu numero seja supprido nos diversos 
transitos por outro gado; que da CapitanL1 de Minas Geraes não 
deverão deixar-se i)assar ovelhas para os córtes d<1 Cidade do 
Rio de Janeiro, e sómente se permittirá a passagem dos 
carneiros, não ol:stante a permissão que tinham de o fazer, a 
qual &Jómente se entenderá, sendo para outros lavradores 
surtirem com ellas os seus rebanhos; que em qualquer das 
Capitanias, esp"ecialmente de S. Pedro do Rio Grande do Sul e 
do Piauhy, se não. peri'nitta a charqueação de vaccas de criar, 
pr se extinguir assim a criaçâo do gado; nem nos açougues se 
consinta matarem-se vaccas com suas crias, observando-se neste 



artigo as Posturas rlas Crtmm·us cxactamcntc. O r1ne participo 
a V. S. para, fJ\18 assim o f;tça, constar peh parto (1ue lhe toca, 
p<tssando as ordens necessarias ús estações, oncle convier par:1 
inteiro ct:mprimeuto. 

Deus guarde a V. S.-Palacio rlo Rio de Janeiro em 9 do Janeiro 
<le 1818. - Thoma::; -'1ntonio de Villanova Porlu!Jal.- Sr. GoYer­
lJD.clor e Caritilo General da Capitania do Minas Geraes. 

N. 2.-REINO.-E:r.r ll DID FRVEREIRO DE 1818 

nccbrit os Oi;lOlUJIWUtos (los Escl'ivites Depnt:t .. los (las .Juntas do Fa,;ell(la pi·]as 

c~ut:ts de d:ttas mincraes e t!t:Jlos elos <xuar(1as-múrcs. 

Thomaz Antonio de Villa~10va Portugal elo Conselho de Sua 
Magest<:vle, Ministro e Secretatrio de Estado dos Negocios do 
Roi no, enc<1rreg'ado da Presidencia, elo Rcnl Erario. Faço sa,ber a 
Junta da, Re(tl Fazen(ht da Capitani<L do Espil'ito-Santo, que 
El-Rei Nosso Senhor, attendenclo ao requerimento de .1\ntonio 
Joaquim Nogueira da Gama, Escrivilo Deputado (la mesma Junta, 
sobre a duvida, ern qne havia entrado dos emolumentos CJUe lhe 
deveriam competir pelas cart::ts de datas mineraes, e títulos dos 
Guardas-mores, que tlevem ser passados pela Secretaria da 
mesma Junta, em conformidade do qne está determinado na 
Carta Régia de 4 de Dezembro de 1816: foi servido determinar 
que sejn.m os emolumentos regulados pelos que estão estabelecidos 
em Minas Geraes, á razão de i:\$400 por cada, um titulo. O 
que a .Junta assim terá entendido, e sem duvida a1gnma o 
executará. André .José Campos a fez no Rio ele Janeiro em 11 
de Fevereiro de 1818. l\farcellino Antonio de Souza a fez es­
crever.- Thoma::; Antonio de Villanova Portugal. 

N. 3.-GUERRA.-PROVISÃO DO CONSELHO SUPRE.:\10 MILITAR DE 
26 DE FEVEREIRO DE 1818 

:.Iantla que se forme no disteicto tle :.racahé nm Corpo de Ordenanças de quatro 

Companhias. 

D. João por graça de Deus, U.ei do R.eino Unido de Portugal 
Brazil e A1garves, etc. Faço saber a vós Vicente Antonio de Oli­
veira, Tenente General dos meus reaes Exercitas, encarregado 
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interin:tmente rlo Governo das Arm:1s dest<1 CórtG e Província ; 
ctne scmlo-me presente em consulb, elo Conselho Supremo Militar 
de 15 rle Feveroil'o de 1817, o quanto é conveniente ao meu real 
serviço, qne o CorpJ das Ot'denanç<tS de Mac1tllé sojn, organizaclo 
de f!Udro Companhias, ú imittÇilo do Batalhão ele Milícias da­
quella Vil1a ; e conformnnllo-rne com o pctrecer elo referido Con­
selho: Hei por lJem, mandar por minha immediata reso1nçfio de 
~20 rle Dezeml1ro elo anno proximo passado, que se fórme naquelle 
Districto as ditas quatro Companhias ele 150 homens cada uma, 
regnlanclo-~e a smt clivisilo p:~ht que se ar~lla, feita, para as Coi?­
panhLts elo mencionado Batalhilo de l\Iilicias de Macahé. Cumprl-O 
assim. El-1-U"li }'{osso Senhor o m,~,ndon pelos Conselheiros de 
Gnerra abaixo assignados. Dada nesta Cidade do ~io de Janeiro 
Antonio José (lo Souza Guinwrães a fez aos 2G dms do mez de 
Fevereiro do anno elo nascimento ele Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1818. João Valentim de Faria Souza LolJ,tto a fer. escrever e 
subscrevi.- Roclrigo Pinto Guedes.- JosJ Caetano ele Lima. 

N. 4.- GUERRA.- E:\I 4 DE MARÇO DE 1818 

Approva a tabella Jrrs raç.ões prrra fornecimento drrs tropas que vieram <lé' 

Portugal. 

El-Rei Nosso Senhor dignando-se de approvar o modo por que 
Vm. fez o fornecimento das trov1s que vieram ultimamente de 
Portugal, assim a bordo dos navios durante a viagem, como de­
pois do seu desembarque nesta Capital; é servido que Vm. do 
mesmo modo continue este fornecimento ás sobreditas tropas, 
segun<lo a tahella inclusa, assignada, por Camillo Martins Lage~ 
01ficial-maior da Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros 
e da. Guerra, a qual é conforme á que Vm. apresentou e tem feito 
até agora o fornecimento depois que acabaram as sobras dos 
generos que vieram de Lisboa. Por esta occasião previno a Vm. 
qne o Brigadeiro Carlos Frederico de Caula, pertencendo it 
Div:isão d~stas tropas, justamente clevia ser fornecido, como os 
mms Oificmes della, com as competentes rações, como Vm. pra­
ticou em execução das ordens que recebeu e assim o continuar~t 
a fazer sem alteração . 

Deus guarde a Vm.- Paço em 4 de Março de 1818.- Thomaz 
Antonio de l'illanova Portugal. - Sr. Miguel José Martins 
Dantas. 
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Tabella das rações por que se deve regular o fornecimento das 
tropas que compoem a Divisão debaixo do commando do Ma­
rechal de Campo o Marquez de Angeja na conformidade do 
Avjso desta mesma data 

p 
Pão .................. . 
Carne fresca ......... . 
Sal ......•........... 
Lenha ......•..•....... 

2a 
i lb. Pão .......•...... 
%, >> Feijão .......... .. 
1 onça Banha ........... . 
i )G acha Farinha de p::tu .. . 

Lenha •........•.. 
Sal ...••.•........ . 

i lb. 
1/32 d'alqueire 
1 onçu, 
6 ditas 
1 )~ lb. 
1 onça 

Secretaria de Estado em 4 de Março de 1818.- Camillo Martins 
Laqe. 

N. 5.- REINO.- EM 26 DE MARÇO DE 1818 

Sobt·e as fr.tudes prat:cadas no peso c qualidade do algodão ensacado que se 

exporta para Inglaterra. 

Illm. e Exm. Sr.- Com officio n. 93. que em dn ta de 2G de De­
zembro do armo proximo passado me dirigiu o Conde de Arcos, 
antecesso:· ele V. Ex. no Governo dessa Capitania, viu E l-Rei 
Nosso Senhor a representação do Consul de S. M. Britanica e 
mais negociantes inglezcs residentes nessa praçá sobre as frau­
des pratic:1dns no peso e qualidade do algodão ensacado que se 
exporta para Inglaterra: E sem embargo do qlle ponderou a 
Mesa da Inspccção it vista, das respostas dos Administradores das 
Prensas, que pretendem imputar os deffeitos que se teem achado 
nas saccas ele algodão ao deleixo com que os sobreditos negociantes 
as fazem transportar dos trapiches para os navios, quer Sua Ma­
gestade que se tomem as mais severas medidas para, que não perca 
a reputação de que goza no mercado geral da Enropa este genero 
que é hoje um dos mais importantes ramos da nossa agricultura 
e commercio externo ; e ordena que para este effeito se fuça co­
nhecer e castigar qualquer abuso que conste ter-se commettido 
por mit fé, ou falta, de exacção no exame e fiscalisação das s·\Ccas, 
observando-se as regras estabelecidas pelas Provisões da ,Tunta 
de Commercio de Lisboa acerca de semelhantes fraudes aconte­
cidas no as sucar. O que partic)po a V. Ex. para que assim se 
execute. · 

Deus gua,rde a V. Ex.- Palacio da Real Fazenda de Santa 
Cruz em 26 de Março de 1818.- Thoma;; Antonio de l'illanova 
Portugal.- Sr. Governador e Capitão General da Capitania da 
Bahia. 
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N. ô.- REINO.- El\1 g DE ABRIL DE 1818 

.\Ianlh rlar a cada u~n dos cap:ttaws cJwluctot't•S rle gadrJ que passacn iJdos 

registros um:1 guia da qu:cnti•larlc <],J g;ulo qur: conrluz"'n para esta Cidade. 

Sendo necessario evitar-se o descaminho do subsidio de cinco réis 
em aerate1 de carne verde que se aclt[t arrematado por Joaquim 
José de Siqueira, negocirmte rlestn, Côrte, é Sua Magestade 
servido lletorminar que V111S. deem a cada um dos capatnzes 
comluctmes dos gados quu passam por es88S registroG, Ulllcl guia 
da quantidnde de caheças que trazem para esta Cid;tde, declarando 
nella o nome do capataz, e a pessoa n quem vierem remettidos, <.t 
qual deverão a,presentnr aos sobreditos contractadores pllr::t sua, 
fiscaJi,;a,ção, a fim de terem delle::; a r e sal vn que lhe eleve ela r 
para, a sua volta, sem o que não poderã,o regressar. Sendo porém 
permittido aos mesmos capatazes na occasião de virem com o seu 
gado, vender aquellas calleças que forem necessarias para a 
lavoura, apresentando igualmente attestados dos senhore::> de 
engeu ho e htvradores da qu::tntidadl'l comprada para, esse fim, 
para no :1 cto do manifesto ao contractador do dito imposto 
~onstar da faltn que houver pela respectiva guia. O que Vms. 
assim executarão com to•la a vigilaneia precisa, fazendo registrar 
esüt real determinação para constar. 

Deus guarde a Vm.- Paço em 9 de Abril de 1818.- Thomaz 
Antonio ele Villanova Portugal. - Srs. ComrHandantes dos regis­
tros de Parahybuna e ltaguahy. 

N. 7. - REINO.- RESOLUÇÃO Dl<i CONSULTA DA MESA DE CONS­
CIENCIA E ORDENS DE 13 DE ABRITJ DE 1818 

Erige em Freguezia a Capelh de ~oSS[t Senhora do 1Iorro do Pilar, da 

Capitania de l\Iinas Geraes. 

Foi ouvida a Mesa da Con::;ciencia, e Oedens sobre o requerimento 
do Padre Anastacio Cardoso Neves, Capellão da Cn.pella de Nossa 
Senhora do Morro do Pila,r, ora sede da Rea,l Fabrica, de Ferro 
filial da, Matriz de Nossa, Senhora da Conceição do Ma,tto Dentr~ 
do Serro Frio, Bispado de Marianna, em que pode se desannexe 
aquella capella desta Matriz, formando uma nova Freguezia com 
as Ca,pellas de Nossa Senhora do Itambé, Santo Antomo do Rio 
Abaixo, S:mt'Anna dos Ferros, e a do Presídio de Joanezia visto 
que pela grande dista,ncia e maus caminhos não podem os' povo::; 
destas Capellns ser bem curados pelo Vigario da dita Fre()'ue:da 
soffrendo por isso grande falta n,t administraÇão dos sacran~entos: 
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Parece á Mesa estar ~1os termos de ser por Vossa Magestade 
erecta em nova Fregue2m a Capella do Nossa Senhora do Morro 
do Pilar, desmembrando-a, e com as Capellas de Nossa Senhora 
da Oliveira de Itambé, Santo Antonio do Rio Abaixo, Sant' Anna 
dos Ferros, e J oanezia, da, Matrir, de Nossa Senhora da Conceição 
do Matto Dentro do Serro Frio, Bispad0 de Marianna. E quanto 
ao provimento da mesma nova Igreja, se ponha a concurso 
nesta Mesa. Rio de Janeiro I de Abril lle 1818. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio da Boa Vista em 13 de Abril de 1818. 
-Com a rubrica de Sua Magestade. 

N. 8.- REINO.- EM 14 DE ABRIL DE 1818 

Manda que os empregados da Repartiçii.1 dos Dizimos n1. Capitania de 

Pernambuco continuem no cxercicio de seus em pl'egos. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugit,l, do Conselho de Sua 
Magestacle, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, encwregado da, Presülencia do Real Erario. Faço saber á 
Junta da, Real Fazenda ela Capita,nia de Pernambuco, que lmvendà 
requerido a este Real Erario Francisco Ludgero da Paz, actua,l 
Contador dessa Junta, empregado na Repartição dos Dízimos 
reaes do assucar e mais Oficiaes da, mesma Repartição contempla­
dos na nomeação da dita .Junta de 13'de Julho de 1811, a graça 
de se lhes confirmar a referida nomeação ao dito respeito: Foi 
El-Rei Nosso Senhor servido determinar, que os snpplicantes 
sejam conservados na mencionada, Repartição dos Dizimos, em 
quanto o mesmo Augusto Senhor não mandar o contrario. O que 
se participa á referida Junta, para assim o ter entendido, e sem 
duvida alguma o executar. Pedro José da Camara a fez no Rio 
de Janeiro em 14 de Abril de 1818. Marcellino Antonio de Souza 
a fez escrever. - Th?ma;; Antonio de Villanova Portugal. 
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N. 0. - REIXO.- E~r 6 DE :\LHO DE 1818 

Ol'llerra rj11f' Re ni:o pt·oponha snjeito al~,;·um p:tr;ê O~iici:ü elo ltcal Eral'io SGdt 

<JlF\ tcmha os e,;turl"s ch anla <lo C•)mn:ercio. 

Pol' ser util ao real servriço o ao expediente do Real Eeario que 
os Anmnuen:se:'> o Praticante::> que a elle se hajam de aumittir 
tenham os pl'imordiaes conhe'.:imcnto::J de c.tlculo, e methodo elas 
transacções, que toem lognr mt arrecadação e distribuição ela 
Fazenda, o Fisco Real ; Ordena El-Rei Nosso Senhor, que p~tra 
os ditos logares so não proponha, daqui em diante sujeito algum 
a qaem falte os estudos ela Aula do Commercio, e clelles não 
tenlm feito bons exames, e a competente c<1rta de approvaçii.o. 
O quo pcwticipo a V. S. para que as::;im se execute. 

Dons guarde n, V. S.- Paço em G de Maio de. 1818.- Thoma::; 
Arotonio de Villanova Portugal.- Sr. Thesourmro-mór do Real 
Erario. 

N. lO. - REINO. - RESOLUCÃO DE COKSULTA D.\ l\IESA DO 
DESK~IBARGO DO PAÇo DE G Dg MAIO DE 1818 

Foi onvidit a T\Iesa do Desembargo do Paço sobro o requeri­
monto de João Pimenta de Campos, em que pede a r-adeira, de 
primeiras lettra,s da FreguczLt da, Guaratiba. u Desemba,rgador 
Luiz José de Carvalho e Mello, Director dos Estudos, informou 
da nmneira. seguinte: « N<l frcguezic1 ela Gua,ra,tib<t nunca llouve 
proressor régio algum, ella é comtmlo muito populoS<l, e dís­
ta,nte desta Corte mai::; de 12 leguas, e me p;1rcce por iss:J mnito 
,justo o util no augmento da instrucção publica, que se consulte 
para olla a cre~tçU.o de uma cadeil·a de primeiras lettras ; e 
quando venlm a erigir-se se tratarit do provimento della, em 
conformidade das reaes ordens. Vossa Magestade deferirà, porém 
como for justo>>. 

Parece à Mesa o mesmo que ao Desembargador encarregado tla 
Inspecção e direcção dos estudos, com quem se conforma. Y03sa 
.Magestade deferirá porém o que for de seu real agrado. Rio de 
Janeiro 4 de Maio de 1818. 

RESOLUÇÃO 

Como pal'ece.- Palacio da. Boa Vista . 6 d!3 M<.üo de 1818.­
Com a rubrica de Sua Magestade. 

) r~ 
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N. ll~- MARINHA.- EM 7 DE MAIO DE 1818 

Sobre o methodo descoberto partt substituir a falha de leme das embarcações. 

lllm. e Exm. Sr.- Sua Magestade attendendo ao que lhe 
representou o Capitão de Mar e Guerra André Jacob, e ao bem 
que pode resultar ao serviço ela sua Armada Real, de se es­
palhar e ser geralmente conhecido o methodo descoberto para 
substituir a falha de J eme, sobrevindo em qualquer contratempo 
no alto mar : é servido que na Academia Real dos Guardas 
Marinha se tome entrega dos modelos que o sobredito official 
construiu para explicação demonstrativa do mesmo methodo, 
os quaes elle voluntariamente offereceu para servirem no en­
sino da Academia; e determina outrosim o mesmo Augusto 
Senhor, que aceitando-se 100 exemplares da traducção do 
plano a que se refere o modelo, os quaes igualmente offerece o 
mencionado Capitão de Mare Guerra, obrigue daqui por diante 
todo o Official de Marinha nomeado para o Commando de qual­
quer embarcação da Armada Real a levar um exemplar destes, 
o qual deverá entregar finda a sua commissão: E nesta con­
formidade passará V. Ex. as ordens convenientes, a fim de 
terem cumprimento as regias determinações acima expressadas. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 7 de Maio de 1818.- Conde 
dos Arcos.- Sr. Ignacio da Costa Quintella. 

N. 12.- REINO.- EM 23 DE MAIO DE 1818 

Approva o novo cunho da moeda de 960 réis, com as armas do Reino Unido 

de Portugal Brazil e Algarves. 

Tendo levado á Augusta Presença de El-Rei Nosso Senhor a 
nova moeda de 960 réis cunhada com as armas do Reino Unido 
de Portugal Brazil e Algarves ; houve o mesmo Senhor por bem 
de approvar o novo cunho e ordenar, que nesta conformidade se 
expeçam as ordens necessarias. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 23 de Maio de 1818.- 'J homaz 
Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Thesoureiro-môr do Real 
Erario. 
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N. 13.- REINO.- E~1 5 DE JUNHO DI<] 1818 

Dá instrucr;ões paea a arlnJinistr~u~.:tr) das obt·as <la e,.;trarlct L' das pontes <lo 

Parahyba e Parahybuna, a •1ue ,;e ee fere o Decreto de 20 de Fevereiro r leste 

anuo. 

El-Rei Nosso Senhor, mandt~ remetter a vm. as instrucções in­
clusas, as:dg1 ulas pelo Contador geral da 1" 1·epartição do Real 
Erario, para serem por Vm. olJservadas, em conlormidade do que 

se contém nos oito artigos, de que se compõem. 
Deus guarde a Vm.- k.io de Janeiro em 5 de Junho de 1818. 

- Thomaz Antonio de Villanova Portttgual.- Sr. Administrador 
das obras cbt estr~da e pontes dos rios Parallyba e Parnhybuna. 

Instrucções de que faz menção e Decreto de 20 de Feverei~o 
de 1818, dadas ao administrador nomeado para a construcçao 
das pontes nos rios Parahyba e Parahybuna, e para o melho: 
ramento e concerto da estrada desde o Porto da Estrella, ate 
o districto da Capitania de Mmas Geraes, além do rio Pa­
rahybuna. 

l . o O Administrador ouvindo os Mestres, que reputar mais 
intelligentes, escolherá o logar mais proprio para se construir 
no rio Parahyba uma ponte com pilares de pedra que fique se­
gura, e commoda pam a passagem do publico: o mesmo prati­
cnrá no rio Parahybuna, tendo em vista o logar denominado o 
Salto, ou outro qualquer que se ache mais apropriado, ainda que 
fique em alguma distancia do actual Quartel d::t Parahybuna, 
pois que com preferencia·se deve escolher o sitio melhor para a 
ponte, e para a estrada que a ella se dirigir. 

2. o O Administrador cnidarit igualmente em por em bom est<~1-do 
a ~strada geral, que do Porto da Estrella segue a Parahybuna, 
evitando qu<mto for possivel as subidas e descidas asperas, e 
procurando fazer uma estrada larga ele 20 palmos pelo menos, 
desassombrada na distancia ele seis braças de cad<-t lado, e o mais 
suave que se puder con,;<?guir, sem ter attençi'\~o ao interesse par­
ticular dos fàzendeiros, que eleve ceder ao interesse publico. 

3. o Em toda a vargem desde o porto da Estrella até a Serra 
se abrirão esgotos, ou valias de um e outro lado da estrada, 
afim de ser esta alteada, e de ficar livre de ser alagada no tempo 
das aguas como é present(~mente, com notavel rui11<1 dos generos 
que ~e transportam, e encommodo dos viajantes. 

4. o O Administrador terà o maior cuidado na conservação e 
reparo da obra da Serra de accôrdo com o Tenente Coronel José 
Victurino Alves, satisfazendo pelo producto do imposto destin<1do 
para obra da dita Serra, não sómente esta despeza e a da gra­
tificação concedida ao dito Tenente Coronel, mas toda a mais 
despeza das pontes e estrada, na conformidade do decreto da 
sua nomeação. 

2 I V 
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5. o O Administrcvlor r8correrá ao Coronel Commauüante do 
Districto para lhe dar o auxilio quo for nece.~sario, fic;tndo isentos 
de embargos, c de qnaosr1uer sei'viço.:> as pe::;soas flUO empregar 
elfectívam~mte na estP<tdt e na coustrucç;to d<ts iJOutes. 

6. 0 O concerto o mellwramonto da actual estr<lda, serit feito 
à custa dos donos de toreenos por" onde passa, prestando· tambem 
algum socco1To os visinllos que delLts se apro\'cit<.tm, o que serú 
regulado pelo Commandante do Distl'icto, <t quem recorrerá o 
Administrado e pa,ra lhe fn,zor a designa~,;ão das pessoas que devem 
concorrer com trabalhadores, e do tempo que estes devem per­
sbtir no trabalho, de modo que por todos se reparta este serviço 
á proporção das suas forças, no Cctso porém de nilo comparecerem 
os trabalhadores rc:jueridos, o Administrador farà o;:; COI1ce1·tos 
e reparos que forem necess<trios, alug<tndo trabctltmclores, e sendo 
estes pag·os pelo rendimento applicctdo para '-t coustrucção das 
pontes e nov<t estrad<.'t. dará cont~L separi.tda desta despeza, par<.'t 
ser exigida das pessoas, que deviam concorrer para um seme­
lhante concerto. 

7. o A despeza com a construcção das pontes nos rios Parahyba, 
e Par<thybuua, com a conservação da olJr<.t da Serra, e com as 
novasestradas que se abrirem, para se evitarem suLidas e des­
cidas asperas, será toda feita pelo sobredito rendimento, sem a 
cooperação dos donos das terras e visinhos, ticando estes sómente 
obrigados às despezas de conservação do actual caminho e elo 
novo que se fizer. 

8. o O Administrador clarú conta no Real Erario no principio de 
cada semestre, de tocb a clospeza que tiver feito no semestre 
antecedente, e da quantia que produziu o imposto da Se:-ra, pJ.r<t 
se reconhecer o que despendeu, e o que Jicou existindo em sou 
poder do sobredito rendimento, seguindo o methodo que se pra­
ticou na olJr<'\ da Serra da Estralla. 

Rio do Janeiro em5 ele Junho de 1818.-Joilo Prestes de l\1ello. 

N. 14 -REINO.-El\I 25 DE JUNHO DE 1818 

::\Ianda prohi!Jir a entrada e leitura do pcriodico- O I'or~uguez-

lllm. e Revm. Sr.- Sendo constante o quanto são sediciosos e 
incenJiarios os discursos publicados no periodico intitulado -
O Portuguez -, p0los quaes mostra o seu autor não. ser o seu 
principal objecto propagar no povo conhecimentos ute~s e verda­
deiras idéas, mas concital-o para perturb<tr a harmoma estabe­
lecida em todas as ordens do Estado, e introduzir a anarchia; 
fazendo-se necessarias as providencias que a El-Rei Nosso Senl~or 
re1uereram os Governadores do Reino ; é o mesmo Senhor serv1do 
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que soja prollibidn, a entrada e publicação ue tão perigoso es­
cripto, e ordena :i Mesa do Desombargo do Paço quo f~~ça ex­
pedir as competentes ordens, para que os seus vas::;allos resulentes 
neste Reino e Domínios Ultramarinos não recebam nem vendam, 
ou detenham em seu poder o sol.Jreclito periodir:o, e menos o espa­
lhem por qualquer modo que soja, clelHÜX'J das penas impostas 
peh leis contm os qne clivulga,m, ou reteem livros o papeis sem 
licenç~1, ou prolülJidos pelas sua;;; reaes determinações. O que 
V. Illma. fara presente na mesma Me~a para que assim se exe­
cuto. 

Deusgua,rde a V. Illma.- Paço em 25 de Junho de 1818.­
'l'homuz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Pedro Machado do 
Miranda 1\ialheiros. 

Dirigiram-se circulares <lo mesmo theor aos Governadores e 
Capitães Generaes das Capitanias deste Reino. 

N. 15- REINO.-E~I 4 DE JULHO DE 1818 

:Mawl::t p:tg<n pelo~ corres re~w,; as congt·n:ts dos Parochos e Coadjntores. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua, 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Nogocios do 
Reino, encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber á 
Junta ela Administração ela Fazenda ela, Capitania de ... ; que 
El-Rei Nosso Senhor foi serviclo determinar quo todos os Paro­
chos e Coadjutores cl~s Freguozias do terri torio dessa Capitania 
sejam pagos pelos cofres da mesma Junta de suas congruas e 
guizamentos, visto que pela, sobredita Junta se arrecadam os ui­
zimos territoriaes das mencionadas Freguezias. O que se llle par­
ticipa para, sua intelligencia e para dar o deviclo cumprimento. 
José Fernandes de Castro o fez aos 4 de julho do 1818.-An­
tonio Mariano ele Azevedo a fez escrever.- Thomaz Antonio de 
Villanova Portugal. 

N. 16.- REINO.- El\1 13 DE .JULHO DE 1818 

l\íanua incorporar nos proprios Ja Real Coroa as terras uoadas por Luiz 
.Moutinho Lima Alves e Silva no sitio uo Cosme Yelho. 

Illm. e Exm. Sr. - H:.wendo Luiz ~ioutinho Lima Alves e 
Silva offerecido em dom gratuito, para ficarem na Real Fazenda, 
não só as tres braças de terr1, de um e outro lado do aqueducto 

},) 
1 I ') 
... 1 1 
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da Carioca que, na chacctra que elle possue no sitio denominado 
Cosme Velho, foram contadas em virtude do Decreto de 9 de 
Agosto do ~nno passado, mas tambem a bem dtt conservação das 
aguas do dlto aqueducto, e em utilidade publica, todo o terreno 
que elle t~m por cima do mesmo aqueducto e que, com elle, faz 
frente, CUJOS fundos terminam no rumo de Silvestre Pires Cha­
ves;_ e tendo-se El-Rei Nosso Senhor dignado aceitar-lho esta 
doaçao, remunerando-lhe com o habito da ordem de Christo é 
~ervido mandar remetter ao Conselho ela F;tzencht os papeis 
mclusos! para fazer incorporar nos proprios d<L sua Real Corôa 
as mencwnadas torras doadas. O que V. Ex. fará presente no 
mesmo Conselho para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço eml3 de Julho de 1818.­
Thomaz Antonio de Villanova Purtugal. -Sr. Conde de Paraty. 

N. 17.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA M:gsA DA 
CONSCIENCIA E ORDENS DE 24 DE JULHO DE 1818 

Maeca os vencimentos do Vigrtl'io Capitular tlo Arcebispado da Bahia sede 

vacante 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento de Antonio Borges Leal, Deão da Sé da Bahia, expondo 
qua, sendo eleito canonicamente Vigario Capitular, e carre­
gando com o governo do Arcebispado desde Novembro de 1816 
com bastante trabalho e incommodo proprio, nada absolut:1mente 
percebe em recompensa disso, pois até de suas assignaturas é 
privado, com o pretexto de serem reservadas para o futúro 
Prelado assim o importe dellas, como o rendimento do registro 
e chancellaria nas varas das Comar~:as fóra da Cidade, por ser 
essa a pratica observada pelo Cabido quando na Sé vaga ficava 
governando o Arcebispado; parecendo alheio da boa razão que 
um Vigario Capitular trabalhe de dia e de noite, e tenha d~s-

. pezas no mesmo ministerio sem lucro algum, para evitar diS­
cordias e questões com o futuro Prelado ; e pede se declare o 
que deve pertencer ao Vigario Capitular até o dia qtu o futuro 
Arcebispo por si, ou por interposta pessoa tome posse do Arce­
bispado. 

O Procurador Geral das Ordens respondeu : Nemo tenetur 
suis stipendiis militare, cap. Jam nunc.28. 9. l cap. cum exofficio, 
de Prrescription. O Vigario Capitular, a quem se incumbe a 
admini~tração da ordinaria jurisdicção do Bispo pela vacancia 
da Igreja, não tem contra si direito algum para deixar de re­
ceber salario por seu trabalho, antes se lhe_deve estabelecer, e 
competentemente providenciar á sua supplica em conformidade 
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da decisão da Sagr. Congreg. Cone. in una Vintimilien. 15, 
Januc~r. lüOl, e in Brundusina 4, Janunr. 1631, llUce lta se habet 
Sacra Congr. etc., in hcevendo declarationibns, alias factis sensuit 
Vicario Capitulari constituendum esse salarium, dari solitum Vi­
cario Generali Episcopi. Nestes termo3 não dev:e s~r menor o 
s:dario do Vigario Capitular do que percebe o VIgarJO Geral do 
Bispo fallecido, segundo a Glos:t~ vurb. Expensce, in Clement 
Statntum de Electione; concebida em consequencia da sobredita 
regra - Nemo tenetur - _ha de ser :sse _salario. dos l;ens da 
Igreja vacante, como sentiram Ventr1gl. m Prax1 2, p. annot. 
15, n. 35, Barbos. de canonic, cap. 42, e nlt., e outr0s; e bem 
assim do referido salnrio se devem ao Vigario Capitular a(juelles 
emolumentos que não provierem da jurbdicção que exerce, 
mas sim de outros títulos dependentes dos seus despachos e 
assig-naturas, como decidiu a mencionada Congr. in Elven. 28, 
Marhi 1648, e o que mais lhe pertencer na qualidade de Conego 
daquella Corporação pelo rateio das pensões dos o!ficios, que o 
Cabido tem reservado em utilidade da Mesa Capitular, contra 
cujo costume nada se deve alterar. 

O Cabido na sua informação, tlepois de fazer menção das 
distribuições e applicações adaptadas dos emolumentos da chan­
cellaria, registro, luctuosas de beneticiados, mnlt;lS de dispensas 
matrimoniaes, e outras, e das pensões dos officios, poe ser ver­
dade que dos livros existentes naquelle archivo não constava, 
nem por tradição, que houveclse um caso S3melhante de no­
meação de vigario Capitular, para se saber co•n certeza dos 
emolumentos que perceberam; conclue que ao Vigario Capitular 
se deve l"azer um salario mensal, sem que sej·:t maior do que o 
que tinha o Vigario do Bispo fallecido, attenrlendo-se, comtudo, 
ao costume dos Jogares; porém não tendo havido nomeação de 
Vigario Capitular em secuios passados nesta C:~thedral, e nem 
havendo sdario que os falleeidos Prel:ldos tivessem feito aos 
seus Vigarios, não se pode estabelecer o que se deve fazer ao 
supplicante: quando elle conveiu e determinou fJllO das pensões 
dos officios se fizesse a divisão, como sempre se fez, igualmente 
entre todos ; e como ao presente o supplicante pede alguma 
cousa em satisfação do trabalho, parece que se lhe deve con­
signar as assignaturas daquelles provimentos que não teem 
chancellaria. 

O Procurador Geral das Ordens na sua ultima resposta foi de 
parecer, contrariando alguns artigos da informação do Cabido: 
1 o, que tlas rendas da chancellaria, do registro, das dispensas 
matrimoniaes, e elas luctuos:~s, se mande annualmente tirar 
100$000 par<t o salaüo do Vigario Capitular, como é o que 
actualmente percebe o Provisor e Vigario Geral ela Bahia pelo 
accrescentamento wltimo, e 200$000 mais para as despezas 
do cargo, attendendo ás circumstancias presentes, pois qnQ 
só depois de - dednctis expensis - se deve reservar para o Pre­
lado futuro os emolumentos da Igreja, em conformidade dos ca­
pítulos transcriptos supra das Decretaes; 2°, que, decidida a 
supplica do Vigario Capitular da Bahia a favor, e na fórma 
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dmluzirla, se commnniqne a mesma, congrua aos que houverem 
de occupar para o futuro o cargo de Vigario Capitular·-servatís 
serv:::mdís- quanto ao snlnrio, que deve sempre ser ao meno~ 
igual ao do Vigal'ío Geral de c·tda um Bispado. 

O Procurador da Corôa e Fa7:(mda respondeu quo concoi'dava. 
com este parecer, consultando-se nesta conformidade a Sua 
Ma,gestaue. 

Parece á Mesa o mesmo qne ao Procurauor Geral das Ordens, 
e ela Coróa, e F<uenda, com os qu::ws se conforma, pelo que diz 
respeito á necessidade de se estabelecer ao Vigario Capitular 
uma porção correspondente ao logar que occupa; quanto, porém, 
á quantidade, parece que esta deve ser regulada não só pelo 
trabolho e despezns do emprego, mas tambem pela decencia e 
representação, com que deve trata.r-se o Governador de um 
ArcelJi::;paclo Metropolitano, e que, tendo-se arbitrado ao Reve­
rendo Bispo de :\Ieliapor, Vigario Capitular do Funcha1, Bis­
pado sntrraganeo, a terça. parte do rendimento do Bispado, não 
deve arbitrar-se ao snpplicante menos da, terça. parte do Arce­
bispado, excluida, poróm, a congrua destinada para os Arcebispos, 
que por Ordens Regia,s está dividida e determitucht para diffe­
rentes applica.çõos : Determinando Vossa Magestade que esta 
terça pa-:.'te seja rwgn, ao snpplicante desde que prineipiou i\ 
govern:::tr o Arcebispado por morte elo Reverendo Arcebispo 
D. Frei Francisco de S. Danmzo ; ficando tambem autorizado o 
mesmo supplicante para receber e fazer suas as assignatnras 
dos provimentos que não tiverem cllancellaria, como pondera o 
Cabido no fim da sua informação. Rio de Janeiro 15 de Julho 
de 1818. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Pahwio da Bo<1 Vista 24 de Julho de 1818.­
Com a rubric.:'t ele Sua Mage.stade. 

N. 18.-REINO.-EM 31 DE JULHO DE 1818 

l\fanda a pplicar em beneficio da casa Pia da Bahia o producto da subscripr::io 
que tit·ou o corpo do commercio para os festejo;; da Coroar:ão de Sna l\fa­

gestacle. 

111m. e Exm. Sr.-Com o officio de V. Ex. n. 48 com data de 30 de 
Maio do corrente foram presentes a El-Rei Nosso Senhor o pro­
jecto dos negociantes dessa praça, de applicarem em beneficio 
da. Casa Pia. dos meninos orphãos o desamparados dessa Ctdade 
o excedente do dinheiro que prestaram por subscripção para os 
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rogosijo::; pulJlicos, peb f.:J1it: :.tcclamaçã,o elo mesmo Sonllor, 
a1J:.ttidas as de:-,p"z,ts do um Te-Deum em ::c~ç-i"io do grctÇ<tS; <t 
resposta fJllG Y. Ex. lho~; dirigiu a este respeito, e o quadro do 
cst;irlo actual d<L soln·edita Casa, ; e sen:lo muito conforme com os 
rcacs o pios seJJtimento::J do Stm ~~lngestacle, e com~) .Pa,iernal 
zdo co~n fJUO desvoLulamcnte promove o bem c fellcHiado dos 
seu:-: vassallos, e procnrn ampm'<lr a classe imligrmte e mbcr;l,vel, 
confcrinclo-1!10 um privilog,iado rlíreito ú Sll<1 real protecção, nüo 
p('Jde rldx:1r de se lbougoar muito com o acertarlo arbitrio quo 
tom;\rdm o.o; 1wg·ocümtes dessa, pL'<'ça, de consagrarem {t momorüt 
da su<t gloric.sn. coro:1ção e ex;tlt<1ção ao tllrono dos seus lteinos 
um testemunho tfí.o authentico do patriotismo c generosos senti­
mentos que o.-; aninam ; üignanclo-se com a nmior satisfação de 
approvar tiLo lonva.vel projecto, e üe cncarreg<tr a V. Ex:. da 
rcgenera.ç:fLo rL1 qnc lla Cmm Pia, e cb organisllçi1o do:-; seus Esta­
tutns, prnpm·cionados ao novo :wgmento que olla deve arlqnirir 
com e:-ote rlon;üivo. Pilrct s;~ conseg·uil· tão importante fim. Ha o 
me:-omo Sm1hor por bem, revogmH1o a disposição ela Carta Rcgitt 
de 2~1 tle Dezembro f1c 1808, iJllO commetten a administração deste 
Scminario ao,; c\l'colJispos, ordenar quo cl'ora em diante elle 1ique 
dolJnixo das Yist<lS e inspecçilo de V. Ex:., e do; se~1s successores 
no governo tless:t Clipitani~~. para o adminbtl·Jrem, e promove­
rom tudo, quanto ior conveniente e vroveitoso ao destino de nma 
institniçilo tüo pil e tão util ao Kstado ; o ntt consideração do 
zelo e intelligench com quo V. Ex. se emprega no seu real 
serviço, e das repc~ticlas provas <lUO teem cbdo os mencionados 
nogo(~i~u1Í'JS, elo quanto são promptos p:tra concorrerem com seus 
cal:orlaes pam e~tahdecimentos de pnl;lic:1 utilid~tde, Sun Mages­
tarb estit bem certo (1e que o Seminario dos Orphãos da Bahict 
correspon(levá muito <tOS seus patermtes cnid<1dos e desvelos. O 
quo de ordem elo mosrno Senhor communico a V. Ex., par:L que 
as-.;im se execntn ; louv,:mlo e agradecendo V. Ex. no seu real 
nome á corpo r.! ç~o elo commercio dess<L Cidade esttt nova domons­
tr,,.ç:lo do seu p~t triotismo. 

Dt~us Guarde a V. Ex. Palncio ch Real Fazenda de Sanb Cruz 
em 31 de Julho r[o 1818.-Thomaz AHtonio de Villcmova Portugal. 
-Sr. tioveruador e Capitão General ch Capitania da Bahia. 

N. 19.-REINO.-PROVISÃO DA MESA DO DESE:\IBARGO DO PAÇO 
DE 3 DE AGOSTO DE 1818 

Cri\:1 um:t cadcim de primeiras lettr:1s n~t Vilb do Espírito Santo dn. Capitania 

do mesmo nome. 

D. João por graç<1 de Dens, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves etc. Faço saber a vós, Governador da Capitania 
do Espírito Santo que, attendendo á representação da Camara 

Li 
1!1 
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do Espírito Santo que fizestes subir á minha real presença, 
e 110 que se me expoz em consulta da, Mesa do seu Desemlurgo 
elo Paço, com cujo p:uecer fni servido conformar-me por minha 
immediata e real resolução de 15 do mez passado : Hei por hem 
crear na sobredita Villa uma cadeira de primeiras lettras com o 
mesmo ordenado que teem <lS outras iguaes c.:'tdeiras da mesma 
Camara. O que mando participar-vos, 1,ara que, pondo-a a con­
curso na fórma das minhas reaes ordens, seja segundo as mesmas 
provida, por pessoa que fôr de melhor conducta e saber. E l-Rei 
Nosso Senhor o mandou por seu especial manda<lo pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Desembargadore.s do 
Paço. João Pedro Maynard d' A1Tonseca e Sá a fez no Rio de 
Janeiro a 3 de Agosto de 1818.-Bernardo José de Souzn, Lobato 
a fez escrever. -Antonio Rodrigues V clloso (L Oliveira. -Antonio 
Felippe Sow"es de Andrade de Brederode. 

N. 20.-REINO.- E:u 7 DE AGOSTO DE 1818 

Manda crear na Capitania de Matto Grosso uma Alfandega de po1·tos seccos. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestnde, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, encarregado da Presidench do Real Ernrio. Fnço saber 
á Junta da Real Fazenda da C"'pitania de Mrrtto Grosso, que 
El-R.ei Nosso Senhor conhecendo quanto a b9m da ReJ.l Fazenda 
da mesma, Capitania se faz necessario o esta)Jelecimento (te uma 
Alfandega de portos seccos nos Jogares em que as cireumstancias 
offereçam mais commoclidade e vantagens p:lrn, o mesmo esta­
belecimento : é servido autorisar a mesma Junta parn, este fim, 
determinando, que logo á chegada do Governador e Capitão 
General nomeado para a mesma Capitania, e ele accordo com 
elle, faça crear no logar, ou Jogares mais necessarios a referida 
Alfandega de Portos seccos, nomeando as pessoas e empregados 
absolutamente indispensaveis que se devem occupar com os 
competentes ordenados de n:r.1neira que não venha'" evaporar-se 
o renrlimento dos re.;pectivos direitos com estfl, nova creação, 
quer com estes quer com as mais despezas da sua nnnunl admi­
nistração, procedendo primeiro para o referido flm á organisação 
da pauta dos direitos que. se devem impor (ref~ulando-se no que 
for compatível pela que vai inclusa e serve de governo á Al­
fandega desta Córte) nos generos que os deverem pagar segundo 
o estado do commercio, e forças da mesma Capitanirt que a 
mesma Junta muito attenderá, para que não aconteça frustarem-se 
estes pr·incipios de boa economia, nem suscitar-se o descontenta­
mento dos povos com pesados encargos por tàlta da mais bem 
entendida deliberação nesta matería. O que a mesma Junta 
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assim terá entendido e cumprirá como nesta se lhe ol'dena 
f<1zenrlo logo entrar em exercício ~~strt nova Alfallilega peb 
manoir1. qno enten1ler mais eon voniente, e conformo a-; sobre­
ditas intençi'íes do mesmo "\ugusto Sonhor e dar parte circum­
stnneüvlamente polo dito l{o:tl Ee;t,eio üo twt 1 (jnctnto tiver 
exocnta1lo, :w soiJreclito respeito, e com as reflexões que tiverem 
occorrido para o me.-;rno Senhot' resolver nltoriormenV~ o que 
for m:lis justo, e ct b<3m rlo re.tl servi~o. Joaí[uim José ril'l Souza 
e Silva ;1, foz. Ril) de Janeiro om 7 1le ;\btil rle 1818. ,\ntonio 
1\brianno do Azevedo a fl'z escrovor.- Thomaz Antoni·J de 
Víllwwva Portu,r;al. 

N. 21.- REI~O.- E:u 17 DB AGOSTO ng 1818 

Declara rls generos que niio pagrun direitos ue entrada e sômcnte os ue 

guarda-costa. 

Tendo leva1lo á Augusta presenç:t de El-Rei Nosso Senhor o 
Officio de 7 do corrente, em que V. S. pede se declare para seu 
governo, si o Alvará. 1le 15 rle A1Jril passado devia abranger os 
generos constantes da lista flUO V. S. remetteu, que por anti­
quissima pratica não p11g.wam direitos de entrada, e somente os 
de gnDrda-costa, o mesmo Augusto Sonhm', á vista d~ts reflexões 
que Y. S. olrerecou a este re3peito, foi sorvido resolver que se 
conservo a pratica flUO lm n;t, "\lfnnclega relati vn.mente a estes 
genoro.:-~, que vão indicados nn relação inclusa, que com este 
baixa :tssigll:ld:t por .José Joafluim C:1rneiro do Campos, Ofl1cial­
maiot· 1lestit Secretaria (le E:stado do;; Negocios do Reino. O flUO 
participo :t V. S., para q ne assim o execute . 

Den:.; guarclo a V. S.- Paço 17 de Agosto de 1818.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portnga!.- Sr. Desembargador Juiz da 
Alfamloga do Rio de Janeiro. 

Relação dos generos a que se refere o Aviso acima 

Café, assucar, farinha de mandioca, arroz, feijão, milho, men­
doim, favas, cevada, alpista, gomma, trigo, gamelas, madeira 
de torlas as qnalidcldes, louç:t de barro, telha, tijolo, mel, melado 
cal, cebol<ls, alhos, páos de tatagiba, anil, cocos do comer, cocos 
de beber agua, p<:tllm de Pernambuco e chifres. 

Secretaria de Estado em 17 de Agosto de 1818.- Jose Joa­
quim Carneiro de Campos. 

D 
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N. 22.- REINO.- E:ii 21 DE AGOSTO DE 1818 

Crêa nn, Cidade de Oeiras da Capit::wia !lo Piauhy um:1 aula dA grammaticn 
l:üin1,, 

Sendo presente a El-Rei Nosso Senhor o otncio de Vm. de 
l de Abril do corrente anno, em que expoz a necessid<lde de se 
crear na Cidade de Oeiras uma aula de grammatica latina para 
instrucção da mocidade della, que por falta, deste tão util esta-· 
belecimento fica quasi sempre abandonada à total ignorancia, 
sendo mui raros os indi viduos que podem mandar instruir seus 
filhos em grandes distancias, como na Bahia, Maranhão ou Per­
nambuco: foi o mesmo Senhor servido mandar remetter à Mes:1 
do lJesembargo do Paço o sobredito officio para se consultar o 
que parecesse sobre este objecto ; e conformando-se com o 
parecer da referida Mesa, h ou v e por bem pela sua Real Reso­
lução de 15 de Julho proximo passado mandar crear Bessa Cidade 
uma cadeira de grammatica latina, sendo provida na fórma das 
reasordens. O queparticipoa Vm. para smt intelligeneia. 

Deus guarde a Vm.- Palacio do Hio de Janeiro em 21 de 
Agosto de 1818.- Thoma:; Antonio de Villanova Portugal.­
Sr. Governador da Capitania do Piauhy. 

N. 23 -RElNO.-RESOLUÇÃ.O DO CONSELHO DA REAL JUNTA DE 
COMMERCIO, AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DE 25 DE 
AGOSTO DE 1818 . 

Concede a l\Ir. Chambelhnd privilegio exclusivo pnra o Ü1brico e navegação 

de barcos de sua invenção nos rios e costns do Reino do Drazil. 

Foi ouvido o Tribunal da Real Junta do Commercio, Ag-ricul­
tura, Fabricas e Navegação sobre os requerimentos de Mr. Cham­
belland, em que pede privilegi0 exclusivo para poder navegar 
nos rios e costas deste Reino por meio de um barco de sua inven­
ção com certo apparelho de remos, com maior velocidade e menos 
remeiros do que pelo modo até agora usado; e concessão de duas 
leguas de terreno para nelle fazer as plantações, quo expende no 
plano de cultura que juntou aos ditos requerimentos. 

Parece ao Tribunal que, apezar de não ter confiança em que o 
supplicante <lesempenhnrá o novo apparelho de navegação, e 
que este corresponda perfeitamente ao desejado tlm, depois de 
tantas experiencias e tentativas feitas por sabios academícos 
sobre o mesmo objecto, comtudo, como elle se compromette a 
dal-o á execução a sua custa, nenhum damno resulta de se lhe 
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conceder ~~, Peovisito de inventor com o privilegio exclusivo por 
14 n.nnos, em conformidade do Alvará do 28 do } .. bril de 1809, de 
só elle fa!Jri~ar barco::> da SU<L invenção, e fazel-os navegar nos 
rios e costas do mar deste Reino do Brazil, o antes muito pro­
veito, no c tso üe se realisar, pois qne fica, expirado o perioclo 
g-oral, semelltftnte lJeneiiciu ; senclo-llu poróm imposta a condição 
de r:~uo dentro de um anno, cont:1do da (ln.Vt ela Pruvisito, pl'in­
cipia,rú o fabrico, e navegaçilo dos t:les barcos ele sna nova in­
vençito, cadncantlo o privilegio, um<L vez qne a não cumpra, p1ra 
<1ssim ticar livre a propositur<1 a qualquer outro, <l_ue C1ça outra 
semelhante descoberta. Quanto á concessão dits duas leguas de 
terreno, que formam quatro sesmarüts, em alguma,s C:.1pibnias, 
pa,rece ao Tribunal que, sendo pgrmittielo aos estrangeiros, que se 
quizerem estaLelecer e naturalisa,r neste R0ino do Brazil, adqui­
rirem sesm:1rias, estú o supplic,tnte em circumstancins de obter 
uma pal\t si, e as outras pai'<t seus consocios, requerendo-as nos 
terrenos que houverem llevolutos, o onde lhos l1zerem conta aos 
seus projectos, pelo Desembar-go do Paço ; precedendo as habili­
tações elo esty lo, e gozando das f<tculdacles o isençõas que estão 
concedidas aos nacionaes, que emprehenderem culturas novas. 
Rio de Janeiro em 18 de Agosto ele 1818. 

RESOLUÇÃO 

Como parece quanto ao privilegio somente.- Palacio da Boa 
Vista 25 de c\gosto de 1818. -Com a rulJric:t de Sua 1\hges­
tade. 

~. 24.-REINO.-E:u 26 DE AGOSTO DE 1818 

:\L_n,b inc•H·poral' aos propri JS re::ws a fa :Emtla do :\I,Jn•o Que:mado. 

Iilm. e Exm. Sr.-Et-Roi Nos:;:o Senhor mantla remetter ao 
Conselho da Fazend~t o tr;tslado da e::;eriptnra elo eompra. da 
Fazenda. do Morro Queima,do com o seu respectivo auto ele posse, 
a qne se ;procedeu em virtude da C?crta Regia o Decreto ele G de 
Maio do corrente anno : E o sorvitlo, qne o Conselho <t füp in­
corporar nos roaes proprios, e qne remetta á real presença ama 
relação elos bens dos mesmos proprios, que houver nesta Cícbde 
e seu termo. O que V. Ex. f a rú presetlte no mesmo Con:~e lho 
para que assim se execute. 

Deu;<; gua,rde a V. Ex. Paço em 2G ele Agosto do 1818 .-Thonwz 
Antonio de Villanova Portw;al.-Para o Conde ele Paraty. 
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N. 25.-REINO.-PROVISlo DA Mf<iSA DO DESEl\IBARGO D'.) PACO DE 
7 DE SETE~IBlW DE 1818 ~ 

D. João por graça de Deus, Rei elo Reino lJnitlo ele Portugal, 
Brazil e Alg-arves, etc. Fnço sa!Jer a vó:-> Jniz, Vereadores e mais 
Officiaes da~ C<tmara da Bahia, que somlo-me presente a infor­
mação a que mandei proceder pelo meu Desemllat·gauor elo Paço, 
Chanceller (ht Relação de.-;s~~ Citl::vle, sol1re o vencimento d \S pro­
pinas que, pelo Regimento ele 15 de Abril de 1709, tinham os 
empregados nessa Camara, afim de n,rbitrat·-lhes n compensilção 
que fui servido outorgar-lhes peh minha Real Resolução de 13 de 
Março de 1816, eleclarnda na provisão expedilht ao Ouvidor dessa 
Comarcn,, em 20 de Maio do mesmo nnno ; e conforrmtndo-me, 
-por minha immediata Resolução elo 1 o do mez passado, com o pa­
recer da Mesa do Meu Desembargo do Paço, em que foi ouvido o 
Desembargador Procurador da minh.t re~tl Corôa e Fazenda; 
hei por bem arbitrar ao Syndico, no Porteiro o Guarcla-livros, e 
aos dons O!liciaes do ·Escr·ivão ou ch Secretarüt, a quantia de 
60$000 para cad<t um, e a de 10$000 para o Porteiro Pregoeiro, 
pagos na fórma ordenada na sobrt~diht provisão. Po1·tanto, man­
do-vos que cumprais e façnjs inteiramente cumprir esta minha 
ordem como nella se contém, fazendo-a registrar nos livros dessct 
Camara para a todo o tempo constar que eu as~im o houve por 
hem. El-Rei Nosso Nenhor o mandou por seu especial mandado 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desem­
bargadores do Paço. João Pedro Maynarcl d' Aft'onseca, o Sá a fez 
no Rio de Janeiro a 7 de Setembro de 1818. Bernardo José de 
Souza Lobato a fez esceever.-.il1onsenhor l'rfiranda.-Josd de Oli­
veira Pinto Botelho e Mosq~teira. 

N. 26.- GUERRA.- El\1 17 DE SETEMBRO DE 1818 

Declara o serviço dos 2°3 Cirurgiões do Exercito e dos Cirà.rgiões-mores 

dos corpos, e manda supprimir os logares de Ajudantes de Cirurgião nos 

batalhões. 

Subiram á Augusta presença de El-Rei Nosso Senhor as duas 
representações de Vm. na data de 23 de Agosto proximo pas­
sado, uma sobre não dever-se prover os logares de Aj!Jdantes de 
Cirurgia dos Batalhões do Exercito de Portugal aqm destaca­
dos, e outra sobre determinar-se o serviço que compete aos Ci­
rurgiões-mores effectivos daquelles Corpos , que de proximo 
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iCn•;un promovidos a 2"5 Cirurgiões do Exercito ; !Jem como aos 
Ajudantes tle Cirurgia promovidos a Cirurgiões-mores effectivos, 
e Sua l\Iagoshu1e ú, vist<t do quo Vm. expoz, é sorvido orde­
nar, que se não 1wovejam os log<n'eS do Ajmlantos de Cirurgia, 
e por A viso expedido no Tenente-General enc,1rregado do Go­
vemo interino d<tS Armns da Córte e Província, na data de hoje 
determina o mo;:-;mo Senhor, qne se haja de declarar naquelles 
Corpos, que os 2os Cirurgiões do Exercito não ficarão por este 
despacho desligndos d<1 responsalJilidaue do seu logar anterior, 
devendo continuarem a inspeccion<tr a, economia ÜGS Hospitaes 
Regituenbos, sua receita e despez<t, e contas mensnes e semes­
traes, devendo os Cirurgiões-mores om elfectivos se emprega­
rem no serviço dos Bafnlhões nos curativos diarios e extra­
ordinarios dos mesmos Ho~;pitaes Regimentaes; e visto serem 
desnecessarios os logares de Ajudantes de Cirnrgia nos Batalhõei, 
por esta nova determinação, cumpre que se não provejam 
semelhantes logares : O que participo a Vm. para sua intel­
ligencia, remettendo-lhe os mappas, que acompanharam o seu 
referido officio. 

Deus Guar(le a Vm.- Pn.ço 17 ele Setembro de 1818.- Tho­
maz Antonio da Villanova Portugal.- Sr. Custodio de Campos 
e Oliveira. 

N. 27.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE 
CONSCIENCIA E ORDENS DE 23 DE SETEMBRO DE 1818 

Hestaura a Freguezia de Nossa Senhora da Conceição de Ebitipoca, do Bispado 
de l\farianna. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores do arraial da . Ebitipoca, do Bispado de 
Marianna, em que pedem se mande reintegrar a Capella de 
Nossa Senhora da Conceição na sua, antiga posse de Freguezia. O 
Desembargador Procurador da Corôa e Fazenda, julgando notavel 
que,tendo a ditc1 Capella sido erecta em Freguezia, desmembrada 
da da Borda do Campo, hoje Barbctcena, no anno de 1751, não 
consta de modo algum como foi supprimida, reunindo-se a ca­
pella á sua antiga Freguezia ; sendo de parecer que seja restau­
rada a Freguezia de Ebitipoca, com a mesma invocação que 
tinha de Nossa Senhora da Conceição, e com os mesmos direitos 
apontados na informação do Cabido, séde vacante ; consultando-se 
nesta conformidade a Sua Magestade, que se dignará de marcar 
ao Parocho da dita Freguezia restaurada a congrua de 200$000, 
e a quantia de 25$000 para guisamentos, na fórma das reaes 
ordens. 



22 DECISÕES 

Parece à :\Ies<t o mesmo que ao Desembargador Procul'ador da 
Coróa e Fazenda, com cujo parecer se conforma. Vossa Mages­
taue porém mandará o que for :::;ervido.- Rio de Janeiro ~l do 
Setembro do 1818. 

RESOLUÇ}O 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 2:3 de Setembro de 
1818. Com a rubrica de Sua .Magestade. 

N. 28.- REINO.- PROVISÃO DO CONSELHO DA FAZE~DA DE 10 
DE OUTUBRO DE 1818 

~obt·e os dil'eit0s que deve:n pagar as chihs est:tmp:t(l:ts nas fabric:ts (lo 

Portng:tl. 

D .. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Filço saber a vós, Desembargador do Paço 
.Juiz da Alfandega, desta Córte que, sendo-me presente em Con­
sulta do Conselho da Fazenda de 8 de .Tulha do corrente anno 
o ag·gravo que para o mesmo Conselho interpuzera o negociante 
Lourenço Antonio do Rego, de lhe não terdes deferido no despa­
cho de varios bahús de chitas estampadas nas fabricas nacio­
naes do Reino de Portugal com o abatimento de 5 °/0 qne eu 
fóra servido conceder; como premio, pelo § 8° do Alvará de 25 
de Abril deste anno ás manufacturas nacionaes, computando-se 
o mesmo premio ou abatimento pelo valor total ela mercadoria, 
como tinha pretendido o mesmo aggravante., mas sim pelo valor 
dos direitos deduzidos, conforme o vosso despacho, de que se 
recorrera : fui servido mandar declarar peht minha Real Reso­
lução de 30 de Setembl'o proximo passado, tomada na mencionada 
Consulta, que a este respeito fizestes ,justiça. Attendendo porém 
a outras razões de maior favor, com que sempre me proponho 
auxiliar e animar o commercio e inclustria nacional, e que jun­
tamente me foram expendidas pelo sobredito Conselho da Fazenda 
na mencionada Consulta, fui outrosim servido ordenar, que da 
data desta minha real resolução em diante se cobrassem nessa 
Alfandega li o j o sómente de direitos no caso, em que se deva 
dar o premio do citado§ 8° do Alvará de 25 de Abril do corrente 
anno, emquanto eu não houver por bem determinar o contra­
rio. E para que esta minha real resolução tenha o seu devido 
effeito, fui servido mandar-vol-a participar, para que a executeis 
na parte em que vos é respectiva. El-Rei Nosso Senhor o man­
dou por seu especial mandado e pelos Ministros abaixo assigna­
dos, do seu Conselho, e do de sua Real Fazenda. Luiz Carlos 
Corrêa Lemos a fez. Rio de Janeiro lO de Outubro de 1818. 
Antonio Feliciano Serpa a fez Pscrever.- Antonio José da Franca 
e Horta.- Francisco Lopes de Souza de Faria Lenws. 
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N. 20.- REINO.- PRoVISÃo nA MESA DO DESEl\IBARGO DO PAço 
DE 2G DE OUTUBRO DE 1818 

::\Ian<la cre:.u· n:c Yilla de :\fogy das Cruzes <la Capi~ani:.t de S. Panlo uma cadeira 

tle gramma~ica btina. 

D. João por graça de Dens, Rei do Reino Unido ele Portugal, 
Brazil e Algnrves, etc. Faço saber a vós Governador e Capitão 
General da Capitania de S. Paulo, que, attendendo ao que me re­
presentou a Camara (b. Villa de Mogy das Cruzes, e ao que com 
vossa informação me foi presente em consulta, da Mesa do meu 
Descmbargo do Paço, com cujo parecer houve por bem confor­
mar-me : fui servido, por minha immediata Resolução de 7 de 
Outubro deste anno, crear na referida Villa uma Cadeira de 
grammatica latina, com o ordenado annual de 120$000, a qual 
será posta a concurso para ser provida pelo Reverendo Bispo e 
por vós na fórma das minhas reaes ordens, na pessoa que for 
de melhor conducta e saber. El-Rei Nosso Senhor o mandou por 
seu especial mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu 
Conselho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard 
d' Affonseca. e Sá a fez no Rio de .Janeiro a 2G de Outubro de 
l8W. Bernardo José de Souza Lobato a fez escrever.- Be1·­
nardo Jose da Cunha Gusmão e Vasconcellos.- Antonio Felippe 
Soares de Andrade de Brederode. 

N. 30.- REINO.- PROVISÃO DA l\IESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 5 DI~ NOVEMBRO DE 1818 

Concede licenç,a ú Camara de Marianna para lançar uma tinta e applicar o 

S':lu peoducto no concerto de pontes. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal',, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Juiz de FóPa e Officiaes da 
Camara da Cidade de Marianna, que attendendo ao que me repre­
sentastes acerca da grande ruína das pontes do Maynarcl, e da 
applicação da ponte nova, da impossibilidade em que estais de 
reparal-as, por exceder muito ás rendas desse Conselho o preço 
por que fóra arrematada a obra dellas; e tendo consideração ao 
que sobre este objecto, sendo ouvidos a nobreza e povo, infor­
maram o Ouvidor da Comarca e o Governador e Capitão General 
dessa Capitania, e ao que sobretudo respondeu o Desembargador 
Proc11rador da minha Real Coróa e Fazenda: hei por bem con­
ceder-vos licença para lançar uma finta de 150 réis, por cada 
pessoa livre, e de 80 réis por cada cativo da Cidade e Termo, sem. 
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excepção de pessoas lJrívHeg-inclas ; tomando porem vós antes de 
a lançar um ex~1cto conlwcimento dns pessoa::; que, pelo seu 
pouco lwver, a nao podem pagar ; ficando vós qJJrigados a appli­
car.todo? excedente desta 1inta p;!l'a as ponte.-, da Goarapiwnga 
e Pmq~etmga, o para as mais do Termo, sem distmhir o dinl1eiro 
provemente dolla. par~1 acudir a outras despezas por qwtlquer 
JJretexto que SOJa, amda mesmo a titulo de emprestimo, e 
d;mdo conta pela Secretaria do Governo aonde farois constar 
do resultado da tinta e da sua applic;tção. Cumpri~o assim. El-Rei 
Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo assignados, do 
seu Conselho e sens Desembnrgadbres do Paço. João Pedro Mny­
nard d'Aíronseca e Sá a fez no H.io do Janeiro a 5 do Novemtro 
do 1818. Bernardo Jose de Souza LoLato a fez oscrever.­
M onsenhor Miranda.- Jose de Oliveira Pinto Botelho e Mos­
queira. 

N. 31.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1818. 

Permitte que o Desembargador Ouvidor Geral do Civel da Relação da Bahia 

perceba 80 réis pelas assignaturas dos reconhecimentos de papeis que au­
thenticar. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, DesemLargador Ouvidor 
Geral do Civel da Relaçã0 da Bahia, que, sendo-me presente a 
representação em que expunhei~ que achando estabelecida nesse 
Juizo a praxe de levarem os vossos antecessores 40 reis, pelas 
assignaturas dos reconhecimentos de papeis que por esse Juizo se 
costumam authenticar, :~o mesmo tempo em que o Corregedor 
do Cível da Côrte e Casa da Supplicação, e todos os mais Minis­
tros deste Reino do Brazil percebem 80 réis, quando na qualidade 
de Juizes de Indi::t u Mina firmam taes reconhecimentos, e não 
querendo vós. nem devendo alterar cousa ::~lguma sem a minha 
real approvação, me pedieis a graça de perceber o mesmo emolu­
mento que levam os mais Ministros sobreditos, visto que a pra­
tica destes parecia Lem fundada no Alvará de 7 de Outubro de 
1745, o qual augmentou a 200 réis, a assignatura de 100 que 
d'antes percebia o Juiz de India e Mina peJo§ 7° da Ord. do liv. 
3o, tit. 96 ; e attendendo ao referido e ao mais que, com resposta 
do Desembargador Procurador da minha Real Corôa e Fnenda, 
se expendeu em consulta da Mesa do meu Desembargo do 
Paço, com cujo parecer houve por bem conformar-me por minha 
immediata Resolução de 24 do mez passado : fui servido permit­
tir-vos a assignatura de 80 réis nos sobreditos reconheCimentos 
dos papeis que por este Juizo se authenticarem. O que mando 
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p:n·ticipar-Yos, par;t que ;1~sim o ílqneis observando. El-Re.i ~osso 
Senhor o mandou por sen especial mawla1lo pelos Mnm;tros 
a1J;1ixo assi: .. mmlos, elo seu Consell10 o seus Deseml1argadores do 
Paço.- João Pedro Maynard d' A fronseca e Sá a fez no Rio ue 
Janeiro a D de l'\on~mbro de l8IR. Ber·nardo José de ~ouza 
Lohato a fez escrever.- J.11on:.;enhor Miranda.- Jos1; de Oliveira 
Pinto Botelho e Mosqueira. 

N. :32o-REINO. -El\1 12 DE ~OVEl\IniW DE 1818 

Deterwina que a Prensa de .\Jgodiio da Capitania de Pernamlmco fique perten­

cendo ú Alf::tndega do utosmo gene r o. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do 
Reino, encarregado da Presidencia do Real Erario: Faço salJer á 
Junta da Real Fazenda da Capitania de Pernambuco: que El-Rei 
Nosso Senhor é servido determinar, que a Prensa de Algodão 
dessa Capitania fique pertenc·CJDllo á Alfandega do mesmo genero, 
~ que o rendimento da mesma prensa entre para os cofres da 
mesma Junta da Real Fazenda. O que assim ficara entendendo e 
executará sem duvida, ou embaraço algum. Casimira de Oliveira 
Dias a fez no Rio de Janeiro em 12 de Novembro de 1818. João 
Carlos Correia Lemos no impedimento do Contador Geral a fez 
escrever o -Thomaz Antonio de Villanova Portttgal. 

N. 33.-REJNO.-PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1818 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na Villa de Itapemerim da Capitania do 
Espirito Santo. 

Do. João por graça de Deus, Rei elo Reino Unido de Portugal, 
Brazll, e Alga:rves, etc. Faço saber a vós, Governador da Capitania 
do Espirito Santo que,attenctendo ao que me representastes sobre 
o requerimento elos Officiaes da Camara da Villa de Itapemerim, 
fizeste subir á minha real presença, e ao mais que, com infor­
mação do meu Desembargador do Paço, encarregado da inspecção 
e direcção dos estudos, me foi presente em consulta ela Mesa do 
llJ.-.;! J)uSni(!i.;drgo dd I)aç{., :~~)ul ·._ll.JU -_~.,:~.~leccr 1:;_in_v·e 
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conformar-me por minha immediata Resolução de 16 de Setemhro 
deste anno: fui servido crear na dita Villa de Itapemerim um<1 
cadeira de primeiras lettras com o ordenado que teem as outras 
iguaes cadeiras dessa Capitania; e por isso mando-vos que façais 
affixar os editaes inclusos na mesma Villa e na Capital, dando-me 
conta de assim o ter cumprido, findo o prazo nelles assignado, 
El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Ministros, abaixo assignado~ 
do seu ConselhÔ, e seus Desenbargadores do Paço. João Pedro 
Maynar d' Aíl'onseca e Sá a fez no Rio de J;_tneiro a i 9 de Novemhro 
de 1818. Bernardo José de Souza Lobato a fez escrever.-llfon­
senhor Miranda.- José de Oliveira Pinto Botelho e Mosq_ueim. 

N. 34.-MARINHA.-EM 20 DE NOVEMBRO DE 1818 

Estabelece correios marítimos entre esta Côrte, e os principaes portos rle~tt· 

Continente com os do Reino de Portugal e Ilha da ::\iadeira. 

Querendo Sua Magestade estabelecer a maior reguhlridade 
possível na correspondencia entre esta Côrte e os principaes portos 
deste Continente com os do Reino de Portugal e Ilha da Madeira: 
houve por bem ordenar que saiam regularmente nos dias l 
de Janeiro, Maio e Setembro, 10 de Fevereiro, Junho, Ou1u1Jro, 
e 20 de Março, Julho, e Novembro os Correios deste porto para 
o de Lisboa., tocando no da Bahia, e nesse ele Pernambuco quando 
daqui sahirern nos seis mezes que decorrem de Março até Agosto, 
e na sua volta nos seis mezes que vão de Setembro até Fevereiro, 
devendo sempre no seu regresso para esta Côrte tocar no Porto 
do Funchal. E para que não haja a mais pequena interrupção no 
giro que devem fazer estes Correios, tem Sua Magestade determi­
nado, que elles se não demorem no Porto de Lisboa mais do que 
seis dias, e nos outros sómente 24 horas por entrada e sahida, 
salvo havendo motivo urgentíssimo que os faça demorar mais 
tempo, que neste caso os Governadores deverão participar por 
esta Secretaria de Estado. O que communico a V. S. para smt 
intelligencia e execução na parte que lhe pertence. 

Deus guarde a v. S.-Palacio do Rio de Janeiro em 20 de No­
vembro de 1818.- Conde dos Arcos.-Sr. Governador e Capitão 

. General da Capitania de Pernambuco. 
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N. 35.- REINO.- E:.\I 20 J)~ XOVK\IBIW DI~ 1818 

Pl'ohibe qun sn matem pa1·:t Cilll~nmo as vacc:ts qne são w~cessarias l1a1·a a 

cri::u~ão nas fazenrl:ts <la Capit:wia 1le S. Pe,Jt·o 1!0 Hio ür:mde do Sul. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi presente a Sna Magestade o officio do 
antecessor de V. Ex. participando estar cumprido o Aviso de 9 de 
Janeiro do corrente anno, em que o mesmo Senhor mandou pro·· 
hillir o corte nos açong·ues e charqueadas das vaccas de criação, 
pelo estrago que acontecia nas fazendas ele gado, em consequen­
ci<t do qual se procedeu ás Posturas e Editaes convenientes para 
a sua execução ; e como para não ser fraudada para o futuro, e 
se conseguir o fim a que olla se dirige, ele se não exhaurirem as 
fazendas de gados de criar, é necessario que, quando não houver 
este damno, os proprietarios possam tirar todo o beneficio tlas 
suas propriedades: E' o mesmo Senhor servido autorisar as Ca­
maras para qne, procedendo á a veriguaçi'í.o necessaria pm· certi­
dões on attestados fidedignos, possam dar licença aos fazendeiros 
criadores de gados para venderem ou matarem aquella quanti­
dade de vaccas que excederem ú lotação dos seus campos, de 
forma que aqnellas fazendas, que agora tiverem, ou para o futuro 
vierem a ter o numero de gados em que são arllitradas as suas 
pastagens, obtenham licença para vender o numero que exce­
der, e se observe rigorosamente a prohibição naquellas fctzendas 
que não tiverem o numero de animaes competente para as po­
voar, emquanto nito chegarem a ter a competente lotação. Que 
havendo í~1zendeiros, que queiram comprar ns vaccas dessas fa­
zendas que SB acham povoadns, para outras que não teem o 
numero bastante, tendo campos snfficientes, esta compra deve 
preferir á venda para matar ou cortar nos açougues. Que a 
prohihição não com prehencle as vaccas velhas ou maxorras, nem 
aquellas que cada um quizer matar para sm1 casa. E que asso­
breditas licenças sejam dadas pelas Camaras gratuitamente, 
tratando somente de providenciar o bem ela terra que pelo seu 
Regimento lhes é encarregado, e procurando evitar qualquer 
abuso ou fraude que se possa introduzir com o tempo. O que 
participo a V. Ex., para que assim o mande executar. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio da Real Fazenda de Santa 
Cruz em 20 de Novembro de 1818.- Th01naz Antonio de Villa­
nova Portugal. Sr. Capitão General da Capitania de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. 

'} 
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N. ~l6.- REINO.- lb;~;oLUÇÃO DE CONSULTA IJA ::\lESA DO DESEM­
BAI~GO DO PA~;() IlE 23 DE ~OVI·:MHIW DB 1818 

Crêa uma cadeira de prin1eiras lettrn:-;, e outra de gr;llllllW.tica latina nct villa de 

It~q>ictÍrú de cima, Comarca <h Bahia. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre a represen­
tação ela Camara e habitantes da Villa de Nossa Senhora de 
Nazaretll de Itapicurú de cima, Comarca da B1hia, em que 
pedem a creação de uma cadeira de gmmmatic2:t lrdina para 
instrucção dtt mocidade do seu territorio, e que nella fosse pro­
villa Joaquim dos Santos Feijó. Informou o Governador e Capi­
tão General tlaquella Capitania, que pela informação do Ouvidor 
da Camara constava não haver ainda naqnella Villa cadeira de 
primeiras letras, sem a qual se tornava inutil a de grammatica 
latina, sendo certo que se faz a precisa a creação de uma e outr~ 
JUra a instrucção da, respectiva mocidade, devendo-se porém pór 
ambas em concurso, para serem providas na fórma das reaes 
ordens. O Desembargador do Paço encarregado da inspecção e 
direcção dos estudos conformou-se com esta informação. 

Parece a Mesa ser necess1ria a creação das cadeiras de primei­
ras lettras e de grammatica hüina na fórma da informação do 
dito Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. Vossa 
Magestade decidira porém como for do seu real agrado. 1Uo de 
Janeiro 22 de Outubro de 1818. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio de Santa Cruz em 23 de Novembro 
de 181H. - Com a rubrica de Sua Magestade. 

N. 37. - REINO. - RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO CONSELHO DA 
FAZENDA DE 24 DE NOVEMBRO DE 1818 

Declara que não se deve siza da adjudicação de umas casas, feita a um herdeiro 

por convenção e transacção com outro, a quem·ella tinha cabido em partilha 

judicial, da qual não se tinham extrahido os formaes. 

Sobre o requerimento de Pedro Ferreira Bandeira, da Cidade da 
Bahia, em que pede a isenção da siza de 18:000$000 , valor 
de uma propriedade de casas que lhe foi adjudicada em virtude de 
transacção que elle fez com os mais herdeiros do casal de seu pai, 
foi ouvido o Conselho da Fazenda. 

Informou o Desembargador Juiz dos Feitos da Coróa e Fazenda 
o seguinte: Custodio Ferreira Dias, falleceu deixando quatro filhos 
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menores, pt•ocodonrlo-se <10 in \'entuío em 1801, e a partillw, que 
foi jn!g;trla por senteJH):t em \803, lb fLIJ;tl se cleu fm·mal po,sse. 

CotTer<~m os <Ul!lo·; o oll'oito~> civis e natneae, rht lwt·aoç;t até 
181:!, em qw~ voe doscollf'()t'!1llil:itlo entt·e os lwrrloiros e lllll genro 
casaclo cou1 <t nwnor e horrleira 1\nna Jo<U}IIÜM dos Prazeres, 
resurgiu <l atlpell<lçüo pot· wua provisão, como meio plausível 1le 
redu;,irem as ::;uas tl·nns;teçüos á münt·em do pnrtillm, e parte 
da primeit•:;, talYnz p,TJ i'llg·irr~m :t emlJil':lço:-;, em rtno s~mpro 
vie1';1m a onYolvor-s<•, porr[llO <1ssim o in<·ulc,tm as convenções, 
quo t'o1·am ()i •l'<t do tl~tnpo (~ eomlJÍ!lnç,>es. 

Dbtdiniirln n, appelLH;.1o, reqrwree;un a (lusistonci<L e trans:lcçüo, 
quo mrln!.Íl'<lrll a termo, som c!:m,mln alglllna quo respeit11Sse n. 
emenda no Jnízo rl1~ Orphão:-:, onde so proce(len n ella, julgando-a 
como t:ll na llypotlwso do que unm com·ençfto e transacção 
impor'aV<L cmend<l, nilo clecrota(la po1· sonte11ç~L em recurso e 
decisilo positiv<1, depois dos ell'oitos fl!W o julgado tí~1lla pmrluziLlo 
pot· ttnto.-; amws, ao qno m1o podín rotrotrahir-se a nova 
resol nçito e nccor( lo. 

A novnçilo o escambo entre lwedoiros que trocam uma cousa 
por ontt·a volnntat·ia, e não nccessarianwnte, tem a naturoz;t de 
vend<1, eomo se dedu;~, dn oed. liv. 4" tit. l:J § G, o c:q). 4° dos 
artig.>s rLts Si;t,os, Lei incorporada om Direito, -e adoptad<l no que 
foi ;1ppli!'<t(Lt,e <Lo quo se nilo (lnvi(l<t sem etTo do irlóás roceiJidas, 
e dos o!feito> rrno <tS mesmas cauS<IS proflnmm de J;oneHcio ou 
pena, porque é olJvio que ese ·.muar, ti'Jem· o Y(·ndet· são synonymos 
p<:tea t!)dos os olfeitos o m;~H pnr<1. H(pwlles qnc os consolidam; e 
a:o:sim os oll tenderam .Ayt'es Penedo na rn bden, Corl, de lJonis ma~ 
ternis, e C<tl1hts l'ereiea {L Lei. Si curnto1·, \'ei'lJ. 11. 2. 0 

P<woce pois qne tle toda a troca o esç;~mho se devo siza, e o 
supplic;m1e de tocla ~t qtwntia o excesso de quantidaclt3 em que foi 
mel!wr<Hlo por contracto, qne não re::<peita á primeira e unjca 
partilh;t j wlicí:tl, lJem corno os mais cmnoncionamentos, ob,;ervada 
a tr~msacção, o em partienlnr, o qno a vorlJa foi concebidü sem 
erro do rlireito, o não ociosa e intempestiv<tmente. 

Respontleu o Desembarg"<llloe Procurador (la Fnmmla. Não se 
deve regnlar o caso pres'nto pelct disposição geral dos artigos 
dos Sizas no cap. 1°, que conspira, com a ord. liv. 4° tit. 13 § 6, 
a respeito düs escambos llo quo se (leve sizn, como entende o 
Ministro inform;l n i: e. Deve-se ao eontmrio regular pelas disposições 
dos artigos das Sizas no e<1p. 6° § 4°, que regula o pagamento das 
sizns nas eonvenções dos her(leiros quo ll<>rdt.lm alguns bens de 
raíz, e procuram a l1oa igualdade na partilha por meio tlellns. 

E' manifesto do referido§ 4° qüe nestes casos não se deve siza, 
nem por uma Jmrte, nem por outra, porquo não ha n hi venda, 
nem escambo; e qne por isso mesmo tnmiJem o supplicante não 
deve siza pela convenção e transacção que lhe fez adjudicar em 
sua legitima a propriedade de casas de que trata: pois que, si bem 
fosse celebrada esta, convenção e transacção depois ele feita a 
partilha, (]Ue tinha adjudicado as ditas casas a outro coherdeiro 
Antonio Muniz Barreto por cabeça de sua mulher, nem della se 
extrahiram as cartas e formaes de partilha, pois que o supplicante 

7> 
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appellou della, o da sentença que a julgou, sendo em conse­
quencia devolvidn, a mesma partilha com o inventario e os a,utos 
respectivos ao Juizo supsrior da, Relação cb Bahia, onde o 
supplicante celelJrou com os coherdeiros a,ppellados a sobredita 
convenção e transacção, rtne reduziu o negocio aos termos de uma 
partilha amigavel, adjudicLtndo-se em virtude clella as sobreditas 
casas ao supplicante, sem jnnutis so decidir sobre o merecimento 
da referida partilha, que em virtude d<1 contemplada convenção 
e trans:tcção ficou por si mesmo sem e!feito algum, como si não 
tivesse existido; não se podendo em taes circumstancins entender 
jamais que houvera escambo, uma vez que se devia considerar 
no monte commum uns e outros bens, visto que não se haviam 
extrahido as cartas de partillw, por effeito das quaes se transferia, 
o domínio dos lJens adjudicados a cada um dos coherdeiros, 
estando aliás pendente a appellação sobre a sua adjudicação, que 
que elies não tinham acceitado. 

Deve-se, portanto, declarar que, achando-se o caso presente 
comprehendido na disposição do dtado § 4° vers.: - outrosim­
e não no outro caso do verso seguinte- porém-, e nos outros 
versos seguintes, não devo o snpplicante siza alguma pela 
adjudicação elas roferidas casas na sua legítima, pois que nem 
lwuve venda nem escambo : e nesta conformidade so deve 
consultar a Sua Mag·estade. 

P<lrece ao Conselho o mesmo que ao Desembargador Procura­
<lor da Fazenda com quem se conforma. Rio em 4 de NovemlJro 
de 1818. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. - Palcwio de S::tnh Cruz em 24 de Novembro 
de 1818. -Com a rubrica do Sna Magestade. 

eA.f'\:APd:..:A:FI:P 

N. :18.- GCERRA. ·- E:\I '27 DE NOVEl\IBRO DE 1818 

Manda crcat• e:u cada um rios ])istt·ictos ele Val<~nç~t, Parah.\ !J::t e ~erra <1e Iuho­

merim duas Companhi::ts <1n Caval!::tria de Milictas. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo siLlo presente a El-Rei Nosso Senhor, 
em consulta ele revista de inspecção, o augmento ele população, 
.iá nos Districtos das Freguczias de Valença e Parahylxt, ja no da 
Serra do Inhomerim havendo tanto em um como em outro Dis­
tríctos um consicleravel nnmero de moradores que por suas cir~ 
cumstancins se acham nas de poderem servir em Ca vallar-ia de 
Milícias ; E' Sua Magestacle servido que em cada um dos sobre­
ditos Districtos se hajam de crear duas companhias de Cavallarh 
de Milícias, que ficarão aggregadas aos Esquadrões da Serra e Pi-



DECISÕES 31 

lar; devendo-se porém ter o maior cuidado em que ~e não recrute 
para estas no,~as Companhias indivíduos que por suas possibili­
(Jades e mais circumstancias, n[io possam ter e manter cavalga­
dura e pDguem á sua custa, sem grau<le detrimento das snas 
lavouras, cujo fim teve o mesmo Augnsto Srmhor em conside­
ração quando se dignou mandar isentar de todo o recrutamento 
os ditos primeiros Districtos de Valençct e Parahyb<t. E convindo 
facilitar a passngem dos Soldados dos Corpos de Milícias de uns 
para outros Districtos, quando assim convenha a seus interesses 
que uesh parte pode ser consideravel com o bem elo serviço ; 
E' Sua Magestade igualmente ser,~icto, que os Commandantes de 
taes Corpos sejam antol'izaclos para o permittirem, envictndo 
porém as guias dos que n ssim o pretenderem com officio aos 
Chefes dos respectivos Corpos para que pretenderem passar, afim 
de que sejam novamente alli alistad.os, e clmmados para o serviço. 
O que tudo participo a V. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a v. Ex.- Paço em 27 de ~ovemhro de 1818.­
Thomaz; Antonio de Villanova Portttgal. -Sr. Ajudante General 
tlo Exe1·cito. 

N. 30.- REINO.- RESOLUCÃO DE CONSULTA DA l\IESA DE 
CONSCIENCIA E ORDENS DE, 7 DE DEZE:\IDRO DE H\18 

Crt\cna Comarca <lo Rio Gmn<le elo :"!orte ::t Provotlori::t elo Fazen<l::t dos Defun­

tos o .\usentes, C:tpr)lbs e lksilluos. 

Foi ouvida a Mestt de Consciencia e Ordens sobte o requeri­
mento em que o Ouvidor da nova Comarca do Rio Grande do Norte 
pede o logar de Provedor da Fazenda dos Defuntos e Ausentes, 
Capellas e Resíduos. O Desembargador Procurador da Corôa e 
Fazenda respondeu: Como foi creada agora esta nova Comarca, 
desmembrando-se da Comarcn, da Parahyba, do Norte por Alvará 
tle 18 de l\farço do corrente armo, deve ser igualmente creada 
nella. a Provedoria da Fazenda dos Defuntos e Ausentes, Capellas 
e ResidEos, desmembrando-se ela Provedoria estabelecida na an­
tiga Comarca; o quo se deve levnr por consulta á presença Au­
gusta do Sua 1\iagcstade, para resolver o que for servido, á vista 
elo que se tem em casos semelhantes prcüicado. 

Parece á Mesa consultar a Vossa .:\fagestade como parece ao 
Desembm·gador ela Coroa e Fazenda em sua resposta., com a qual 
se conforma, e levando esta á presenç~t Augusta do Vossa Ma­
,c;estnde na mesma conformidade. Rio de Janeiro 27 de Novem­
bro de 1818. 

HESOLUÇ~ÃO 

Como p::trece.- Pnlacio de Santa Cruz 7 ele Dezembro de 
1818. -Com a rubrica de Sua l\Ingestade. 

1> 
2 z './ 
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N. 40.- REINO. - E:vr 8 DE nEr,El\InRO DE 1818 

Declara quo as peças ele 6)10:) JÜ•J se clov.nJ C')nsi,lerar moeu a pr.wincial, e quo sé• 

p:lga direitos a ll!IH)rla e:-;tl'angeir:c. 

Sendo presente a Sn:1. MagesL1.de n. represcmtaç?to quo Vm. me 
dirigiu em data ele 7 <lo cor>eonte sobre a dnvilh, em que e:.ltá se 
as peças de 6~400 rlevem ser con:ÜtkH':tthts como moetht pro­
vincial, e se devem pagar <lireitos: E' o m·~smo Augusto Senhrw 
servido mandar·cteclarar qno ns referirias peçc\S elo 6~4()0 não 
se devem considerar moed:t provincial, o emqnanto aos rlireitos 
que só so devem pagar pela, moeda. ostra.ngeira. O que participo 
a Vm. para sm1 intelligencia o execução. 

Deus guarde a Vm.- P<tço em 8 ue Dezemhro Je 1818. - Tho­
maz A.ntonio de Villanova PortHqal. - Sr. Antonio Luiz; Ferreira 
de Menezes. · 

N. 41.-l\iA.Rl~HA.- EM 16 DE DEZEMBRO DE 1818 

Determina c1ue na lnt•mdencia ela :\farinha se dô cumJnimcnto ús Pl'ovisí'ícs de 

reforma experl:das pelo Conselho Supremo Militar. 

Sua Magestade manda remetter a V. S. o requer;men to jnnto 
de Antonio Martins, soldado reformado da Bri~<tda, Real da Ma­
rinha com a provisão de reforma que o acompanlm, p:1.ssada no 
Conselho Supremo Militar para que V. S. lhe mande abrir o 
assento competente na. Contadoria dct Marinha, it vista da guia 
tambem junta, passada pelo Commandante do respectivo Ba­
talhão: e determina Sua MagestDde que V. S. sem depend.encia 
de novas ordens desta Secretarict de Estado lwja. de lln.r cumpri­
mento a todas as provisões de reforma, quo semelhantemente 
forem expedidas por aquelle Tribunal em consequencia de im­
mediatas resoluções do mesmo Senhor; o que participo a V. S. 
para sua intelligencia e devida execução. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 16 <le Dewmbro de 1818.­
Conde dos Arcos.- Sr. Vice-Intendente da Marinha. 



No 4i.- REI~O.- Prwvr:sXo DA MESA no DEsgMBARGO DO PAÇO 
DE 17 DE l>EZE:\IBRO DE 18lS 

Crü:t u.n~ e~deir;t de l'l'i:Heit·;l:> lnttr:1s na p,-, voa\:-iio 1b:; Larangeir~:'l da Co:narc:t 

do :)1:rgipc rle El-Rci. 

D. J oiio por graça de Deus, Rei do Reino Unido ele Portugal, 
Brazil e Alg:.n'ves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General ila Capita.nia dn, Bahia flUe, conformando-mo com o 
parecer da 1\fes<:t do Desembargo do Paço, interposto no reque­
rimento de Francisco Manoel de Barcellos, sobre que informastes, 
fui servido por minha immediata ltesolução de 23 ele Novembeo 
proximo passado crear 11<-t povoação das Larangeiras da Comarca 
de Sergipe de El-Reí uma caueira, de primeiras lettras. El-Rei 
Nosso Senhor o mandou por sen especial mandado pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho e seus Desembargador·es do 
Paço. J oilo Pedro Maynard d' A ffonsecn, e Sit a fez no H. i o de J a­
neiro a 17 de Dezembro de 1818. Bernardo José de Souza, Lobato 
a, fez escrevero-Bernardo Jose da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 
- A.ntonio Felippe Soares de Andrade de Brederode. 

No 43.-REINO.-PH.O'FISIODA l\IESA DODESEIIIBARGO DOPAÇ'C 
DE 17 DE DEZE:\IBIW DE 1818 

:\Ian(la crcar na Villa de Noss~ Senho1·~ da .\.blnrli-1, (la C:1pit'1nia (la Dahia, u:n:, 

c:vlcJra ~e primeiras lcttras. 

D. Joã.o por graça de Deus, Rei do Reino unido de Portugal, 
Brazíl c Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitiic1 
Gener;ü da, Capitani<t ela B:;lün., que. conform1.ndo-me c:om o pa­
recer da Mesa do meu Desemlmrgo tto Paço, interposto na, ropr·e­
sentaçã.o na Camara Ja Villn, de Nossa, Senhora da AlJbadia, sobre 
que informastes: fui servido, por minha immediata Resolução de 
2:~ do mez passado, cLwtr IM sobredita Villa uma Cadeira, de pri­
meiras lettras. O que mando participar-vos p::tr<t a proverrles por 
concurso em pesso<t ele mel!we conducta, e saber. E l-Rei Nosso 
Senhor o mandou p2Ios Ministros abaixo assignados, do ~eu Con­
selho e "S~us DesemlJargadores do Paço. João Pedro Maynat•d 
cL\.fl'onsecn, e Sá a fez no Rio de Janeiro a 17 de Dezemlwo de 
1818. Bernardo José de Souza Lobato a fez escrever.-Ber­
wr,rdo Jasr1 ela Cunhrt Gusnu7o e Va,concellos.- Jtn!onio Felippe 
Soares de An,trade de B J'ederocle o 
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N. 44.- GUERRA E ESTRANGEIROS.- EM 24 DE DEZEMBRO 
DE 1818 

Decla.ra que os estrangeiros estão sujeitos temporariamente :."ts leis do paiz em 
que se acham, quando não ha convenções que alterem este principio de direito 
publico. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo posto na Augusta Presença de 
El-Rei Nosso Senhor o offi.cio de V. Ex. n. 136 com o outro 
original que em 18 de Junho deste ncnno escrevera a V. Ex. 
Mr. Plassous, Agente Consular de França nessa Cidade; e cópia 
da resposta que V. Ex. lhe dera em 21 do mesmo mez ácerca de 
pretender este constituir-se Juiz arbitro na controvertida causa 
de soldadas entre os dons marinheiros da galeota Franceza Rosalie 
arrogando-se um decidido direito a este tim que, certamente, de 
maneira alguma lhe está outorgado, excepto quando as partes 
litigantes voluntariamente recorrem a este meio para evitarem 
delongas, ou serem julgados pelas leis do paiz, a que neceesaria­
mente estão sujeitos todos os vassallos estrangeiros, quando 
aportam, ou residem em terras estranhas e pertencentes a outros 
Soberanos, que não sejam os seus, e muito principalmente quando 
as partes procuram mesmo submetter-se ás decisões das autori­
dades constitu.idas, como acontece no presente caso em que foi 
por aquelle chamado a Juizo Mr. Recamier, no que não ha 
incompetencia alguma, como equivocamente procura ou pretende 
sustentar Mr. Plassous, até ultima decisão da superior instan­
cia ; e por tanto manda Sua Magestade confirmar a V. Ex. na 
opinião em que se achava de que os estrangeiros estão sujeitos 
temporariamente ás leis do paiz em que se acham, quando não 
ha convenções que alterem este principio de direito publico, em 
cujo sentido acertadamente respondeu V. Ex. á questão. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 24 de 
Dezembro de 1818.- Thomaz Antonio de Villanooa Portugal.­
Sr. Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. 
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